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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
11/06/2025

LIDO NA 50ª (QUINQUAGESIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 11 DE JUNHO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 2619 / 2025

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 17 de Junho de 2025

REQUER .SEJA .DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

URGÊNCIA AS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 276, do Regimento Interno desta Casa, seja determinada a

tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Projeto de Lei Complementar nº 10/2025 - Autoria da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – Altera a Lei

Complementar nº 13, de 20 de julho de 1999, e dá outras providências.

- Mensagem nº 43/2025 - Oriundo da mensagem nº 9.375 – Autoria do Poder Executivo – Altera a Lei n.º 13.476, de 20 de maio de

2004, que autoriza a Administração Pública Estadual a doar bens móveis e equipamentos a entidades públicas e privadas, nas

condições que especifica.

- Mensagem nº 44/2025 - Oriundo da mensagem nº 9.376 – Autoria do Poder Executivo – Dispõe sobre o projeto ‘ABCDetran’, no

âmbito do programa popular de formação, educação, qualificação e habilitação profissional de condutores de veículos automotores,

previsto na Lei nº 14.288-a, de 6 de janeiro de 2009, e dá outras providências.

Guilherme Sampaio

Deputado Estadual – PT

LÍDER DO GOVERNO

Justificativa:

JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matérias de extrema

relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste requerimento de urgência.
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Requerimento Nº: 2619 / 2025

   Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 17 de junho de 2025.

Sala das Sessões, 17 de Junho de 2025

Dep. GUILHERME SAMPAIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
17/06/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

Mensagem nº 9.375/2025

 

Proposição nº 00043/2025

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.375, de 10 dejunho de
2025, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “altera a Lei nº 13.476, de 20 de maio de 2004,
que autoriza a Administração Pública Estadual a doar bens móveis e equipamentos a entidades públicas e
privadas, nas condições que especifica.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

O esporte constitui atividade aliada a importantes políticas públicas de governo,como a
educação, a promoção social e a segurança pública, especialmente entre os mais jovens,
que veem no esporte uma alternativa de lazer e de superação de dificuldades,
possibilitando o desenvolvimento de habilidades e o engajamento em uma ocupação que
os tornam menos suscetíveis a desvios de comportamento.

O Governo do Estado, assim compreendendo, tem o esporte como prioridade entre suas
políticas. Este Projeto de Lei segue exatamente essa diretriz, na medida em que, alterando
a Lei Estadual nº 13.476, de 2004, permite ao Poder Executivo ampliar e fortalecer as
suas ações de fomento ao esporte no Ceará, a partir do incentivo à sua promoção por
entidades privadas sem fins lucrativos, mediante a doação de bens, de materiais e de
equipamentos a serem destinados ao desenvolvimento dessa importante atividade.

 

7 de 19



 

É o relatório. Passo a opinar.

 

         A Constituição do Estado do Ceará estabelece em seu art. 50, inciso XIII, que cabe à Assembleia
Legislativa, com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado. Além
disso, em seu art. 19, § 1º, expressamente exige prévia autorização legislativa para que seja possível a
alienação do patrimônio, in verbis:

 

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316, a alienação de
bens imóveis do Estado do Ceará dependerá, em cada caso, de prévia autorização

 nas alienações onerosas, salvo os casos especialmente previstos em lei,;legislativa
observar-se-á o princípio da licitação, desde que o adquirente não seja pessoa jurídica de
direito público interno, empresa pública, sociedade de economia mista ou fundação
pública; a lei disporá sobre as concessões e permissões de uso de bens móveis e imóveis
do Estado (grifos nossos).

 

         Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao Princípio da Separação dos Poderes, pela
Assembleia Legislativa, consoante o disposto no art. 49, inciso XIII do mesmo diploma legal, verbis:

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas, exceto nas
hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316;

 

         Imperioso destacar que a expressão “alienação” inserida no supra mencionado §1º do art. 19 da
Constituição Estadual há que ser entendida em sentido amplo, abrangendo toda transação que envolva
bens imóveis, dentre elas, a cessão de uso e a doação.

 

         Assim, por não se enquadrar nas referidas alíneas  e  do art. 316 da Constituição Estadual, háb c
necessidade de autorização legislativa do parlamento cearense para promover a alienação de terrenos
públicos, bem como leis posteriores para disciplinar mudanças nos termos de tal alienação, modificando a
lei originária.

 

                 O projeto em questão, pois, nada mais objetiva que a observância do princípio da legalidade
administrativa e da eficiência, consubstanciados no art. 37,  da Constituição Federal de 1988, sendocaput,
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

8 de 19



         Ademais, no que tange ao seu aspecto material, há de se destacar que a promoção do esporte pelo
Estado constitui não apenas uma diretriz de política pública, mas um dever jurídico constitucionalmente
estabelecido, com fundamento direto nos textos da Constituição Federal de 1988 (CF/88) e da
Constituição do Estado do Ceará de 1989 (CE/89). Ambas as cartas normativas tratam a atividade
esportiva como expressão dos direitos sociais e como instrumento de desenvolvimento humano, inclusão
e cidadania, conferindo-lhe relevância jurídica que exige ação concreta do Poder Público.

        

         No plano federal, o artigo 217 da CF/88 estabelece que:

 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como
, observados:direito de cada um

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua
organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto
 e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;educacional

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional (grifos
nossos).

 

            No mesmo direcionamento, a Constituição Estadual, em seus arts. 238 e 239 dispõe que:

 

Art. 238. É dever do Estado fomentar e apoiar práticas desportivas formais e não
formais, em suas diferentes manifestações, educaçãofísica, desporto, lazer e recreação,
como direito de todos.

§ 1º Será assegurada prioridade, em termos de recursos humanos, financeiros e materiais,
ao desporto educacional, em suas atividades, meios e fins.

§ 2º O Poder Público reconhece a educação física como disciplina obrigatória noensino
público e privado.

 

Art. 239.  incentivar a pesquisa sobre educação física, desporto e lazer,É dever do Estado
criar e manter instalações esportivas e recreativas nos projetos de urbanização e
instituições escolares públicas, e exigir igual participação da iniciativa privada.

Parágrafo único. Fica criado o Fundo de Desenvolvimento do Esporte Amador, devendo a
lei definir a origem dos recursos e o órgão a que caberá a sua administração (grifos
nossos).
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
9.375/2025, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM. APROVADO EM 17/06/2025.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
23/06/2025

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 43/2025

(oriunda da Mensagem nº 9.375/2025, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 13.476, DE 20 DE
MAIO DE 2004, QUE AUTORIZA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL A DOAR BENS MÓVEIS E
EQUIPAMENTOS A ENTIDADES
PÚBLICAS E PRIVADAS, NAS
CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA.
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PARECER

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 9.375/2025, proposta pelo PoderMENSAGEM Nº 43/2025,
Executivo, a qual dispõe sobre a alteração na Lei n.º 13.476, de 20 de maio de 2004, que autoriza a
Administração Pública Estadual a doar bens móveis e equipamentos a entidades públicas e privadas, nas
condições que especifica.

Na justificativa da proposição o Poder Executivo destaca que “O esporte constitui atividade aliada a
importantes políticas públicas de governo,como a educação, a promoção social e a segurança pública,
especialmente entre os mais jovens, que veem no esporte uma alternativa de lazer e de superação de
dificuldades, possibilitando o desenvolvimento de habilidades e o engajamento em uma ocupação que
os tornam menos suscetíveis a desvios de comportamento. O Governo do Estado, assim
compreendendo, tem o esporte como prioridade entre suas políticas. Este Projeto de Lei segue
exatamente essa diretriz, na medida em que, alterando a Lei Estadual nº 13.476, de 2004, permite ao
Poder Executivo ampliar e fortalecer as suas ações de fomento ao esporte no Ceará, a partir do
incentivo à sua promoção por entidades privadas sem fins lucrativos, mediante a doação de bens, de
materiais e de equipamentos a serem destinados ao desenvolvimento dessa importante atividade..”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/11, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno
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Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

Referida Proposição visa alterar a Lei n.º 13.476, de 20 de maio de 2004, que autoriza a Administração
Pública Estadual a doar bens móveis e equipamentos a entidades públicas e privadas, nas condições que
especifica.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência concorrente dos Estados, de acordo com o previsto no art. 24, XVI; §§1º
e 2º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto não previamente previsto por outra
competência constitucional e não vedado a este ente supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da
Constituição do Estado do Ceará e, também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, III e IV, do mesmo diploma legal prevê a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e
comprovando a iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Restou comprovado que a Proposição em análise está em consonância com as disposições
constitucionais, como ficou fartamente provada a competência do Estado, bem como da iniciativa do
Governador do Estado, que detém ampla autonomia, com base em regras de competência previamente
estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos. Além do mais,
não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, pela observância aos dispostos
legais supracitados.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM Nº 43/2025
oriunda da Mensagem nº 9.375/2025, de autoria do Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para oFAVORÁVEL,
Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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11ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 24/06/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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